
Processo nº. 0074706-54.2012.815.2001

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0074706-54.2012.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Gleudson Silva Farias – Adv.: Alexandre Maciel Chaves

Apeladas: Telemar Norte Leste S/A e Telebras Telecomunicações 
Brasileiras S/A

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  PRELIMINAR. 
INÉPCIA  DA  INICIAL.  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO. 
COTA  MINISTERIAL.  ALEGAÇÃO  DE 
LITISPENDÊNCIA.  NÃO  COMPROVAÇÃO. 
MÉRITO.  TITULARIDADE  DE  AÇÕES  DE 
EMPRESA  DE  TELECOMUNICAÇÃO  NÃO 
DEMONSTRADA.  ILEGITIMIDADE  ATIVA 
CONFIGURADA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA 
POR  FUNDAMENTO  DIVERSO. 
DESPROVIMENTO DO APELO.
− De acordo com o art. 267, VI do CPC, extingue-
se o processo, sem resolução de mérito, quando 
não  concorrer  qualquer  das  condições  da  ação,  
como a possibilidade jurídica, a legitimidade das 
partes e o interesse processual;

− No  caso  em  tela,  como  inexistem  provas  a  
respeito  da  titularidade  das  ações  em  questão,  
deve  ser  mantida  a  extinção  do  processo,  
contudo,  por  fundamento  diverso,  em razão  da  
ilegitimidade ativa do apelante.

− Apelo desprovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar as preliminares. No mérito, por igual votação, negar provimento 
ao apelo.



Processo nº. 0074706-54.2012.815.2001

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Gleudson 
Silva Farias, hostilizando sentença do Juízo de Direito da 9ª Vara Cível da 
Comarca da Capital (fls. 17/20), lançada nos autos da Ação Cautelar de 
Exibição de Documentos, manejada pelo ora apelante contra a TELEMAR 
Norte leste S/A e a TELEBRAS Telecomunicações Brasileiras S/A.

Na  decisão  singular,  verificando  a  inércia  do 
promovente em juntar aos autos comprovação de relação existente entre 
a  acionista/mandante  e  a  empresa  promovida,  o  magistrado  a  quo 
indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo, sem resolução do mérito, 
com arrimo no art. 267, I, do CPC.

Irresignado,  o  apelante  aduziu,  em  razões  recursais 
(fls. 22/27), que ajuizou a demanda na condição de proprietário de ações 
da TELPA S/A,  sucedida pela  TELEMAR Norte Leste S/A,  condição esta 
passada por acionista por meio de instrumento procuratório (fl. 13). 

Defendeu  que  a  procuração  pública  lhe  transfere  os 
direitos sobre os títulos acionários, o que justifica a sua legitimidade ativa 
para pleitear a demanda na forma proposta na exordial. Ao final, pugnou 
pela  reforma  da  sentença  para  que  seja  deferida  a  exibição  de 
documentos. 

Sem contrarrazões, ante a ausência da triangularização 
processual.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça 
emitiu  parecer,  no  qual  suscitou,  preliminarmente,  a  incidência  de 
litispendência,  pugnando  pela  extinção  do  processo,  sem resolução  do 
mérito, com base no art. 267, V, do CPC (fls. 36/39).

É o relatório.

V O T O

PRELIMINAR: LITISPENDÊNCIA
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Precipuamente,  verifica-se  que  a  litispendência  se 
encontra disciplinada no art. 301, §§1º a 3º, do Código de Processo Civil:

Art. 301. Omissis
§1º.  Verifica-se  a  litispendência  ou  a  coisa  julgada, 
quando se reproduz ação anteriormente ajuizada. 
§2º.  Uma  ação  é  idêntica  à  outra  quando  tem  as 
mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo 
pedido. 
§3º. Há litispendência, quando se repete ação, que está 
em curso; há coisa julgada, quando se repete ação que 
já foi decidida por sentença, de que não caiba recurso.

Assim,  para  que  seja  reconhecido  o  instituto  da 
litispendência, é preciso que sejam reproduzidos, em processos distintos, 
as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.

Na  cota  ministerial  de  fls.  36/39,  consignou-se  a 
identidade de ações em curso (Processo nº 0074706-54.2012.815.2001 e 
Processo nº 0070082-59.2012.815.2001), o que ensejaria a aplicação do 
art. 267, V, do CPC na espécie.

Entretanto, impende salientar que não há comprovação 
nos autos de que as referidas demandas tenham como objeto os mesmos 
contratos  sub  judice,  sendo  possível  inferir  que  o  ora  apelante  vem 
intentando diversas ações, contudo, com base em grupos de procurações 
referentes, em cada causa, a cessões havidas de outros acionistas. 

Logo,  não restaria configurada a identidade de objeto, 
na medida em que as causas versariam sobre diferentes ações, pelo que 
se rejeita a preliminar em disceptação.

MÉRITO

Na  hipótese  vertente,  o  apelante  manejou  Ação 
Cautelar de Exibição de Documentos afirmando ser proprietário de ações 
originárias  de linhas telefônicas da antiga TELPA S/A,  que foi  sucedida 
pela apelada  TELEMAR Norte leste S/A.  Tem-se que deve ser mantida a 
extinção do feito, mas por fundamento diverso.
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É  que,  analisando  o  caderno  processual,  constata-se 
que o recorrente, a fim de justificar sua pretensão, acostou aos autos, tão 
somente, cópia de uma procuração pública, mediante a qual uma senhora 
identificada como Loide Edneuza dos Santos Farias outorga-lhe poderes 
para  vender,  ceder  ou  transferir,  para  o  seu  próprio  nome,  ações  de 
empresas telefônicas que seriam de propriedade da outorgante.

No entanto, o apelante deixou de apresentar qualquer 
documento comprovando que a outorgante seria, realmente, proprietária 
das referidas ações. 

Ademais, observa-se que a procuração outorgada não 
investe o apelante na condição de titular de ações, razão pela qual este 
não poderia ingressar com demanda judicial defendendo em nome próprio 
direito que não é seu.

O Código de Processo Civil determina em seu art. 267 
que:

Art.  267.  Extingue-se  o  processo,  sem  resolução  de 
mérito: 

(...)

VI - quando não concorrer qualquer das condições da 
ação,  como  a  possibilidade  jurídica,  a  legitimidade 
das partes e o interesse processual;

Sendo assim, não há provas a respeito da titularidade 
das ações em questão, devendo, desta forma, ser mantida a extinção do 
processo, mas em razão da ilegitimidade ativa do apelante.

Isto  posto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  DE 
LITISPENDÊNCIA  E  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  mantendo-se  a 
sentença de primeiro grau que extinguiu o processo, sem resolução do 
mérito, embora por fundamento diverso.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 


